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INTRODUÇÃO 
No Brasil, as políticas farmacêuticas passaram a integrar a agenda 

governamental com a criação do SUS, em 1988, visando garantir acesso equitativo e 
uso racional de medicamentos (Alencar, 2017). Entre os principais marcos estão a 
Política Nacional de Medicamentos, a de Genéricos e a Política Nacional de Assistência 
Farmacêutica (PNAF), instituída em 2004, que busca assegurar medicamentos 
essenciais, eficazes e seguros (Alencar; Paim, 2017; Brasil, 2004). O uso racional é 
fundamental para a promoção da saúde, pois envolve prescrição adequada, em doses 
corretas e com menor custo possível (Brasil, 2021). 

A saúde mental, reconhecida como direito fundamental, tem ganhado destaque 
diante do aumento de transtornos como ansiedade e depressão, que afetam grande parte 
da população brasileira (Who, 2022; Brasil, 1988; Brasil, 2022). Nesse contexto, o uso 
de psicofármacos cresce e levanta questões sobre acesso equitativo, já que muitos 
dependem do SUS para obtê-los, enquanto outros recorrem a recursos próprios 
(Rodrigues et al., 2020). 

Sistemas universais de saúde, como os do Brasil, Reino Unido, Canadá, França e 
Itália, reforçam a importância da integralidade do cuidado, priorizando prevenção e 
promoção da saúde (Cohn, 2013; Giovanella et al., 2012). A análise dessas experiências 
pode contribuir para o fortalecimento das práticas do SUS, especialmente no campo da 
saúde mental, onde a medicalização não deve ser a única estratégia. Dessa forma, esta 
pesquisa tem como objetivo identificar as políticas farmacêuticas e as estratégias de 
saúde mental utilizadas em países com sistemas universais de saúde. 
 
METODOLOGIA  

Para o presente estudo, foram  considerados estudos originais, tanto 
quantitativos quanto qualitativos, que trataram de políticas farmacêuticas em saúde 
mental em nações com sistemas universais de saúde. Foram incluídos também 
documentos como manuais, notas técnicas e informes de organizações sanitárias dos 



 

países selecionados, publicados entre 2013 e 2023, nos idiomas inglês, espanhol, 
francês e português, e que estavam disponíveis integralmente de forma eletrônica. 

Foram desconsiderados trabalhos que se concentram em políticas farmacêuticas 
no setor privado ou no nível hospitalar. Publicações como editoriais, protocolos, artigos 
de opinião e comentários também foram excluídas. Além disso, não foram aceitos 
aqueles que não articulam diretamente a relação entre saúde mental e políticas 
farmacêuticas. 

Os dados utilizados para a construção dessa pesquisa foram provenientes das 
bases de dados: BVS, PubMed Scielo. Os descritores utilizados foram “NATIONAL 
POLICY”, “PHARMACEUTICAL ASSISTANCE”, “PHARMACEUTICAL 
SERVICES”, “PHARMACEUTICAL POLICY” “NATIONAL DRUG POLICY”, 
“MENTAL HEALTH” E “ UNIVERSAL HEALTH CARE”, com a seguinte estratégia 
de busca: National Policy of Pharmaceutical Assistance OR Pharmaceutical Policy OR 
Pharmaceutical Services OR National Drug Policy AND Mental Health AND Universal 
Health Care.  

Para realizar a análise dos dados coletados, utilizamos a ferramenta Rayyan 
Intelligent Systematic Review® para organizar, selecionar e avaliar os artigos, além de 
remover duplicatas. Duas revisoras examinaram os títulos e resumos de forma 
independente e "cega" para evitar vieses, usando critérios pré-definidos de inclusão e 
exclusão. As discordâncias entre elas foram resolvidas por uma terceira revisora. Em 
seguida, os artigos selecionados passaram por uma leitura completa, a exclusão das 
produções foram devidamente justificadas. As decisões finais sobre quais estudos 
incluir foram tomadas por consenso entre as duas revisoras ou, quando necessário, pela 
terceira. Todo o processo de seleção dos estudos foi documentado em um fluxograma 
PRISMA - ScR. 

A revisão construída é vinculada ao projeto guarda-chuva Políticas 
Farmacêuticas em Sistemas de Saúde Universais (Resolução CONSEPE 029/2023), 
aprovado no Comitê de Ética e Pesquisa (CEP). Os dados utilizados são secundários, 
provenientes de artigos científicos, não envolvendo seres humanos, portanto, 
dispensando o uso do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE).  
Entretanto, será seguido a Lei Nº 9.610, que diz a respeito aos direitos autorais dos 
autores que serão abordados na construção do estudo (Brasil, 1998).   
 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Após a busca nas bases BVS, PubMed e Scopus, 133 estudos foram 
identificados, dos quais 19 eram duplicados. Restaram 112 para triagem por títulos e 
resumos, resultando na exclusão de 99. Assim, 13 seguiram para leitura completa, mas 
apenas cinco (5) foram incluídos na análise. Esses artigos, publicados entre 2005 e 
2021, abordam países com sistemas universais de saúde (Brasil, Catalunha/Espanha, 
Nova Zelândia, Reino Unido, Austrália e Canadá), sendo majoritariamente indexados na 
PubMed (3) e Scopus (2). Os delineamentos identificados foram três estudos 
transversais, um de coorte nacional aberta e um quantitativo. 

Os estudos analisados mostram que as políticas farmacêuticas em saúde mental 
em sistemas universais enfrentam avanços e desafios. Entre as estratégias, destacam-se 
a busca por custo-efetividade no tratamento da esquizofrenia no SUS (Barbosa et al., 



 

2018; Viana et al., 2020), a ampliação do acesso a antidepressivos para grupos 
vulneráveis na Austrália, especialmente populações de baixa renda com alta prevalência 
de depressão (Butterworth et al., 2013), e a prescrição por enfermeiros no Reino Unido 
e Nova Zelândia como forma de ampliar a cobertura em contextos de escassez de 
médicos (Chaston; Seccombe, 2016; Melo et al., 2023).  

Já os principais desafios relacionam-se ao impacto de reformas econômicas na 
Catalunha, como o fim da gratuidade de medicamentos para aposentados, aumento do 
cosseguro para trabalhadores e isenções para desempregados (Martínez-Jiménez et al., 
2021), às desigualdades criadas pela descentralização das coberturas no Canadá (Dewa 
et al., 2005) e às falhas de coordenação no Brasil, marcadas por problemas de 
integração entre os entes federativos e dificuldades logísticas na distribuição de 
medicamentos (Dias, 2017).  

Nesse cenário, a articulação entre políticas farmacêuticas e saúde mental 
depende do equilíbrio entre sustentabilidade financeira e equidade no acesso, garantindo 
uso racional e cobertura efetiva, especialmente para populações vulneráveis (Barbosa, 
2022; RättÖ; Aaltonen, 2022).  
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Embora os sistemas universais de saúde tenham como princípio a equidade, a 
efetividade das políticas farmacêuticas em saúde mental ainda depende de fatores como 
financiamento, regulação e gestão. Reformas econômicas e modelos de copagamento 
podem gerar barreiras ao acesso, especialmente entre os mais vulneráveis (Barbosa, 
2022; Martínez-Jiménez I, 2021; RättÖ; Aaltonen, 2022).  

Assim, pode-se concluir que a articulação entre políticas farmacêuticas e saúde 
mental em países com sistemas universais exige equilíbrio entre sustentabilidade 
econômica e equidade social, demandando investimentos em custo-efetividade, 
coordenação federativa e estratégias que ampliem o acesso racional a medicamentos, 
sem perder de vista a centralidade do cuidado integral em saúde mental. 
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